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O GÉNERO COMO SISTEMA DE PODER E PERFORMATIVIDADE




Este ensaio pretende demonstrar o lugar dos Estudos de Género dentro dos Estudos Culturais, refle­
tindo sobre a sua evolução epistemológica. Para além de reconhecer os benefícios do contexto multi­
disciplinar oferecido pelos Estudos Culturais, este ensaio identifica os conceitos­chave – poder e
identidade – que se encontram intimamente ligados ao género e ao seu estudo. O conceito de poder
– aliado às práticas discursivas que implicam momentos profundamente ideológicos/hegemónicos,
mas também de resistência – torna­se basilar no entendimento do género. No mesmo sentido, o género
encontra­se intimamente ligado com o conceito de identidade que, envolvido em relações de poder,
segue agora o caminho da performatividade.
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Os Estudos Culturais são uma área interdisciplinar de estudos em torno da Cultura e de
todos os elementos que, direta ou indiretamente, a constituem, valorizam ou discutem. A
riqueza dos Estudos Culturais persiste na sua capacidade de encontrar um entendimento
entre diversas áreas de investigação e confrontá­las de forma a compreender aspetos da rea­
lidade social, encontrando caminhos, soluções e explicações socioculturais para muitos as­
petos da vida quotidiana. Basta para isso identificar aquele que nos parece ser o evento ou
facto­chave, questionar a sua origem, o seu estado e a sua possível evolução, para que este
possa ser confrontado com as teorias sociais e culturais contemporâneas que a ele se apli­
cam. Portanto, os Estudos Culturais respiram investigação­ação e exigem a valorização dos
sujeitos e das suas práticas, ao fornecerem as ferramentas necessárias para que possamos
examinar, interpretar e criticar qualquer texto, instituição ou prática cultural (Kellner, 2003)
dentro do sistema de relações sociais onde estes são consumidos e (re)produzidos.
Com base nas afirmações anteriores, os Estudos de Género encontram nos Estudos Cul­
turais uma força teórico­prática manifestamente vigorosa, na medida em que não só existe
um foco no sujeito humano e nas suas experiências, como habitualmente são desvendadas
as problemáticas daqueles que não têm uma voz. Torna­se então possível incluir os Estudos
de Género na política dos Estudos Culturais, que se foca cada vez mais nos novos movimentos
sociais de representação de género, racial e de classe (Bounds, 1999; Kellner, 2003). Os Es­
tudos Culturais desenvolvem assim um programa multidisciplinar que procura analisar como
os movimentos socioculturais podem reproduzir certas formas de sexismo, racismo e subor­
dinação, mas como podem igualmente intervir, de forma a marcar a diferença dentro de de­
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terminados grupos sociais. Neste sentido, os Estudos de Género passam a ser uma área de
estudo inserida no amplo âmbito académico dos Estudos Culturais, que, em articulação com
outras áreas disciplinares, ganham dinamismo científico para intervir e solucionar as crises
e os acontecimentos quotidianos.
Os Estudos Culturais identificam quais as áreas disciplinares que se podem interrelacio­
nar, com o objetivo de encontrar soluções para as problemáticas encontradas, proporcio­
nando diálogos dentro das teorias modernas e pós­modernas, e a ação política. Para que tal
aconteça com sucesso, o investigador tem um papel fundamental na determinação do es­
tudo, pois é ele o sujeito que constrói a investigação e todos os passos que a constituem,
sendo valorizada tanto a sua idoneidade científica, como o seu carácter subjetivo. Portanto,
cabe ao investigador identificar a problemática, colocar uma questão (o que não implica ne­
cessariamente uma pergunta) e estabelecer objetivos que irão direcionar o estudo. Poste­
riormente, é necessário encontrar auxílio na revisão bibliográfica (que pode abranger um
leque de teorias multidisciplinares, desde que envolvam o âmbito da investigação), de forma
a fomentar o diálogo entre a teoria e a prática que envolvem a problemática identificada. Só
através deste processo é possível, no âmbito dos Estudos Culturais, encontrar respostas ou
soluções (tanto teóricas como práticas) e levantar a cortina para novas oportunidades de in­
vestigação. Este processo científico pode auxiliar na resolução de diversos estudos, das mais
variadas vertentes socioculturais, tais como da História, da Filosofia, da Antropologia, da So­
ciologia, da Linguística, da Literatura e das Ciências da Comunicação, sendo benéfico parti­
cularmente para os Estudos de Género.
Na década de 1980 (que se encontra inserida na “fase de internacionalização” dos Es­
tudos Culturais), os Estudos de Género passam a ser centrais para os Estudos Culturais, tanto
do ponto de vista científico e epistemológico, como do ponto de vista académico (Baptista,
2014). É neste ponto de viragem que começam a ser identificados casos, acontecimentos,
momentos e transformações que englobam o conceito de “género”, bem como outros con­
ceitos que são reconhecidos como recorrentes e determinantes na área dos Estudos de Gé­
nero. Destes conceitos, destacamos os conceitos de “poder” e de “identidade” que – sob a
alçada dos Estudos Culturais –, frequentemente, se encontram no caminho da discussão
sobre o género.
É então com o advento da década de 1980 que os Estudos Culturais passam também a
interrelacionar o sociocultural com questões de poder, com o objetivo de pensar a produção
e a organização de sentido das relações e ações humanas. Para Johnson (1999:51) “os Estudos
Culturais estão necessariamente e profundamente implicados em relações de poder”, parti­
cularmente aquelas enraizadas nas microestruturas sociais que incluem género, raça, classe
e crenças. É este interesse no micropoder e nas práticas minoritárias que acaba por dar voz
às diferentes modalidades de resistência e de ideologia. Se, por um lado, é fundamental com­
preender o conceito de “ideologia” e as suas práticas capazes de reproduzir relações sociais
de dominação e subordinação (poder hegemónico), por outro lado é também importante
entender que estas despertam as forças resistentes dos oprimidos.
O poder hegemónico, que foi inicialmente teorizado por António Gramsci (2006) para
designar a dominação ideológica de uma classe social sobre outra, ganha uma nova articu­
lação produtiva dentro da prática dos Estudos Culturais. Embora numa relação hegemónica
haja sempre um grupo que dirige, esta relação passa a ser entendida não apenas como uma
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questão de repressão de um grupo dominador sobre outro dominado, pois é necessário ter
em consideração os interesses de ambos os grupos para que se inicie uma relação de com­
promisso. Isto implica que o grupo que exerce o domínio reúna um conjunto de elementos
morais, práticos, intelectuais, propagandísticos e simbólicos capazes de orientar o grupo do­
minado, não aplicando força repressora e proibitiva diretas. Ora, este novo entendimento
do poder hegemónico vai auxiliar os Estudos Culturais numa outra leitura das práticas so­
cioculturais, particularmente no caso dos Estudos de Género. Importa perceber como pode
este poder hegemónico ser produtivo, particularmente nas questões de género.
Segundo Gramsci (2006), a supremacia de um determinado grupo manifesta­se através
da dominação e da liderança intelectual/moral. Não se trata propriamente de ver a hege­
monia como uma questão de subordinação repressiva do grupo hegemónico, ou, no caso do
género, de ver, por exemplo, a mulher como forçadamente (no verdadeiro sentido do con­
ceito de força ou violência física) sujeita ao poder masculino. Para o autor, é necessário que
se levem em conta os interesses de ambos os grupos sobre os quais é exercido o poder he­
gemónico. No que diz respeito à liderança intelectual/moral, o grupo que exerce o domínio
reúne à sua volta um conjunto de elementos capazes de dirigir e orientar o grupo dominado,
sem com isso aplicar força repressora.
A forma que o grupo dominante encontra de manter o monopólio intelectual e moral
sobre o grupo dominado prende­se com a construção do que Gramsci (1996) apelidou de
“bloco ideológico”. Trata­se de reconhecer o poder ideológico que instituições como a Escola,
a Família, a Igreja, os meios de comunicação, os eventos culturais, os partidos políticos e
ainda simples estereótipos exercem na construção e manutenção do poder hegemónico. De
facto, é possível perceber que dificilmente um grupo consegue exercer poder sem ao mesmo
tempo exercer a sua hegemonia através de um aparato ideológico (Althusser, 2006), e isto
aplica­se do ponto de vista do género. Naturalmente que a hegemonia vai contribuir para a
edificação e subsistência dos discursos e da(s) identidade(s) de género porque, tal como in­
dica Bourdieu (1980:67), admitimos que “(…) todo o discurso sobre a identidade (…) revela
o campo de uma luta simbólica, onde o que se decide é quem tem o poder de definir a iden­
tidade e o poder de fazer conhecer e reconhecer a identidade definida”.
Embora o poder resida, tradicionalmente, nas relações económicas e de Estado, os Es­
tudos Culturais vêm transformar e adaptar essa tendência, incluindo uma consciência socio­
cultural e tratando o poder como um assunto de linguagem ou discurso, o que parece ser
mais sensato nos dias atuais. Os Estudos Culturais podem ser vistos “como uma formação
discursiva no sentido foucaultiano” (Costa et al, 2003:41), pois consideram as práticas cultu­
rais (ou discursivas) como fundamentais na construção da realidade que habitamos; realidade
esta que se constrói e transforma através de formas discursivas e não­discursivas que regulam
aquilo que pode ser dito (e por quem) sob determinado contexto sociocultural, remetendo
para questões de poder (Barker, 2000).
Para Foucault (2006) o poder é distribuído pelas relações sociais e multiplica­se nos dis­
cursos e instituições, não se tratando apenas de um mecanismo negativo de controlo dos
sujeitos. Instituições como o Estado, a Escola, a Família, a Igreja e os Media potenciam a cir­
culação de discursos de poder e de representação da sociedade, e têm­se mostrado essen­
ciais na construção identitária dos sujeitos, particularmente ao nível da estruturação da sua
identidade de género. De facto, nos dias de hoje, as questões de poder prendem­se com as
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questões de identidade, sobretudo quando a identidade é vista como uma problemática que
é criada, individual ou coletivamente, sob pressões sociais (Hall & Gay, 1996).
Ao falarmos de poder, de ideologia/hegemonia e da prática discursiva envolvente, é in­
dispensável referir não apenas as relações de domínio que se estabelecem (sejam elas pro­
dutivas ou coercivas), mas também as possibilidades de resistência que florescem. Segundo
Bourdieu (1999:5) todos os sujeitos estão submetidos a “estruturas históricas de ordem mas­
culina”, pelo que se arriscam “(…)a recorrer, para pensar a dominação masculina, a modos
de pensamento que são eles próprios produtos de dominação”. Contudo, esta realidade pos­
sibilita igualmente pontos de fuga a estas estruturas discursivas dominantes, criando ele­
mentos de resistência que podem passar por transformações identitárias.
É também na década de 1980 que os Estudos Culturais aprofundam as teorias sobre a
construção da identidade, centradas agora na ideia de que o sujeito passa a ter “várias iden­
tidades (trans)formadas continuamente em relação ao modo como é representado ou inter­
pelado pelos sistemas culturais ao redor (…)” (Hennigen & Guareschi, 2002:49). Segundo
Kellner (1997), é com a Modernidade que a identidade segue por caminhos autorreflexivos
suscetíveis à mudança, à multiplicação e à inovação, e com a Pós­Modernidade que ela vai
ficando cada vez mais instável e frágil, como resultado das novas conceções e interpretações
antropológicas e sociológicas.
No âmbito dos Estudos Culturais, a identidade é envolvida no lugar da partilha cultural,
o que leva Hartley (2004:210) a afirmar que a identidade assenta em “características parti­
lhadas, que são mais culturais do que naturais/biológicas”. Isto implica que a identidade es­
teja envolvida nas relações que estabelecemos com o Outro e na forma como nos dirigimos
aos Outros ou (n)os representamos (Hall, 1992), criando dinâmicas de adaptação e de resis­
tência. Ou seja, a identidade é construída dentro da representação ou das construções dis­
cursivas que circulam na sociedade e que advêm das relações que os sujeitos estabelecem
entre si, o que pode significar, por um lado, uma multiplicidade de identidades disponibili­
zadas pela realidade social, mas, por outro, uma prisão estereotipada de modelos identitários
cíclicos, pré­fabricados e prontos para serem aplicados de acordo com determinadas carac­
terísticas dos sujeitos. Esta realidade é frequentemente aplicada em relação ao género, onde
“identidades prontas”2 – existentes nos canais sociais, principalmente nos mediáticos – estão
disponíveis para serem aplicadas de acordo com os comportamentos, as atitudes e os hábitos
(femininos ou masculinos) dos sujeitos.
De facto, até meados do século XX a identidade de género era associada a aceitação e
a imposição sociocultural, e a sua complexidade não era questionada. Todavia, o panorama
sofre uma alteração quando os investigadores sociais começam a reconhecer que não existe
um modelo cultural único de género, mas antes uma multiplicidade de discursos sobre o gé­
nero (Moore, 2000). É neste ponto de viragem que obras como O segundo sexo3, da escritora
e filósofa francesa Simone de Beauvoir (1977a; 1977b), abrem o caminho para a discussão
feminista sobre os papéis de género e, consequentemente, sobre a identidade de género
numa rede social de relações de poder (depois de se reconhecer que as diferenças biológicas
do sexo não são fixas). Neste sentido, as questões colocadas a partir dos Estudos Culturais
2 Tradução direta de ready­made identities (Damean, 2006).
3 Le Deuxième Sexe (publicado em 1949 e distribuído por dois volumes) fica conhecido como o ensaio filosófico
que analisa profundamente o papel das mulheres na sociedade.
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encaminham os Estudos de Género pela investigação dos sistemas de poder que produzem
o masculino e o feminino tal como são reconhecidos. Em suma, a “rigidez” social e simbólica
do género começa a diluir­se quando se questiona a verdadeira “natureza” do género. É
neste momento que “identidades prontas” dão lugar a “perfis identitários” que apresentam
fronteiras mais diluídas, capazes de aceitar a diferença e mais suscetíveis à resistência.
Com a entrada no século XXI, as questões de género – associadas às relações de poder
e à construção da identidade – passam a ser mais discutidas no âmbito dos Estudos Culturais,
não só como representação, mas também como construção social, discursiva e até ideológica.
É neste contexto que o trabalho desenvolvido pelo movimento feminista nas décadas ante­
riores vai sofrer uma reestruturação epistemológica, dando lugar a uma nova leitura do gé­
nero e da sexualidade (pensados a partir de um outro lugar que não a natureza). Nesta linha
de pensamento, a autora que mais se destaca é Judith Butler (1990;2004) por trazer à dis­
cussão a possibilidade de pensar a realidade sociocultural como lugar onde o género e a se­
xualidade deixam de ser definidos pela natureza e passam a ser interpretados como
“performatividade”. A noção de “performatividade” de género afasta a rigidez das estruturas
discursivas que teimam em encaixar cada género em determinados limites comportamentais
e atitudinais, e agiliza o processo de adaptação dos sujeitos em “novas” formas de género
(que não são propriamente recentes, mas como as normas que regem a realidade não as
admitem é preciso considerá­las como “novas” formas de género). Ou seja, para a autora, o
caminho do género passa pelo “respeito pelos corpos”, que devem ser livres do discurso que
os constitui (isto porque os corpos/sexos não são naturais, mas sim discursivos).
Esta posição de Judith Butler em relação aos Estudos de Género passa a ser generalizada
dentro dos Estudos Culturais (e apoiada por outros grandes nomes teóricos da área como,
por exemplo, Allison Weir, Luce Irigaray e Rosi Braidotti), evoluindo na linha do pensamento
pós­estruturalista e dando lugar àquilo que se entende por Pós­Feminismo. Atualmente, ape­
sar de se reconhecer a importância do movimento feminista inicial (tanto nos campos epis­
temológico e ontológico, como na prática política), torna­se indispensável valorizar um lugar
onde o sujeito é classificado como ser humano, antes de ser pensado como homem ou mu­
lher. Esta é a verdadeira essência do Pós­Feminismo. Contudo, é fundamental entender que,
para levar a cabo interpretações do mundo sociocultural (tanto ao nível do real, como do
simbólico e do imaginário), a investigação tem de se adaptar frequentemente ao contexto
espácio­temporal, posicionando­se (sempre que necessário) entre o Feminismo, o Antifemi­
nismo e o Pós­Feminismo.
Em jeito de síntese, o problema da sociedade reside justamente no facto de ser pensada
em termos de sexualidade (ou da “guerra dos sexos”), onde esta é pensada de e para o Outro,
antes de ser construída de e para si, acontecendo o mesmo, inevitavelmente, em relação ao
género. Quer isto dizer que os discursos de género estão repletos de construções (normas)
estereotipadas sobre os sexos, o que facilmente provoca relações hegemónicas entre sujei­
tos­dominadores e sujeitos­dominados, criando complexas teias de poder que marcam e li­
mitam fortemente a identidade dos sujeitos. Os Estudos de Género, articulados com os
Estudos Culturais, identificam e denunciam esta normatividade, e anunciam formas de re­
sistência. A “performatividade” de género apresenta­se como uma forma de resistência a
este panorama, abrindo as portas para novas modalidades de realidade através da incorpo­
ração. Segundo Butler (1993;2004), devemos pensar o corpo como um processo de trans­
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formação que transcende e (re)constrói a norma, e que mostra que a realidade existente
não é permanente. Ou seja, este é o momento para refletir, que se o mundo existe e é pen­
sado de uma determinada maneira, é possível criá­lo e repensá­lo de outra.
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